
PROCESSO no. 170/2023

ASSUNTO: ContrâtaÉo Direta por Dispensa de LicitaÉo - ContÍatqáo referente a
LocaÉo Social de imóvel de pÍopriedade de illaria lsabel Araújo da Silva em caráter
de benefício social, destinado a Eva Frazào iloura Costâ.

OBJETO: Contrataçáo reíerêntê a locaçáo Social de imóvel êm caráer de bênerÍcio
social.

Legislação Âplicável: art. 24, X, e 26, parágraío único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenadoí de Despesas,

1.'1. Trata-se da contrataçáo diretâ, poÍ dispensa de IicitaÉo ao amparo do
inciso X do art. 24 e 26 parágrafos único, lda Lei no 8.666/1993, Lei Municipalde Alto
AlegÍe do Pindaré - MA n' 19/20 e art. 10 § 2o, lV, do Decreto Municipal de AIto Alegre
do PindaÍe - MA n'02í/20 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a loc€ção social
situado na Rua do MatadouÍo, St , BairÍo Novo, Alto Alêgre do Pindaéfif,A, de
propÍiedade da Sra. Maria lsabel Araújo da Silva, junto à SecretaÍia de Municipal de
Assistência Social como aluguel social tendo como beneticiáraa a Sra. Eva Frazáo
MouÍa Costa.

1.2. A SecretaÍia Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de ReÍeÍêncaa da Assistência Social - CRAS,
justiflcam a necessidade o beneíicio de aluguel social, vez que a beneficiária se

en@nlra em eslado de vulnerabilidade, peÍiqo eminente, condiçóes prêcárias e área
de risco.
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1.3. Da inírução desles autos coníam ainda:

a) Despâcho do Prefeito;
b) Laudo de Avaliaçáo do lmóvel pelo Setor de Engenhada do Município;
b) Manilestaçáo do Setor de Contnto da Sedetaia Municipal &
Administração e F in anças:
c) Dolaçáo Orçamentáría

É o relalório, opina-se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder PúHico poderá ser reâlizada por

dispensa de licitaçáo ao ampaÍo do inciso X do aí. 24 da Lei no 8.666' de 1993,

deide: (a) que as caÍac{eríslícas do imó\rel atendam às finalidades prêcípuâs da

Adminiíraçáo Pública; (b) que haja avaliaçào pÉvia; e (c) que o preço seja compatível
com o valoÍ de mercado. in vetbis:
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AtÍ. 24. É dtspensávet a licitação:

t ...1

X - Parc a compía ou lo<:açáo de imóvel destinado @
atetúimento dds finalídades pBcípuas da dmihistíação, cuias
,eces§dades de instalação e l@alizaçáo condicionem a sua
esoo/ha, dêsdê que o pe@ seja cgnpatível @n o valoÍ de
mercêdo, seguúo avaliaçÁo Ptévia.

'1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataçáo observe ainda o
disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93, que asseverá:

'AlÍ. 26. Á§ d/Spersa§ p/evistas r,os §§ 2' e 4' do ai- 17 ê no
inctso 111 e segui/,te§ do ad- 24, as síuações de
inexgibilidade retetidas no êi- 25, n%essaiafiente
justificadas, e o ÍetaÍdamento previsto no final do paég@fo
único do ad. 8" desta Lei deveéo set comuni;ados, clênto de
3 (tíés) dias, à autot lade supenoÍ, paÊ ratifrcaçÁo e
publicação na in,prensa oficial, no pQzo de 5 (cincrt) dias'
camo condiçáo para a efrcácia dos atos.

Parágíafo único. O p/oces§o de d,spersa , de inexigibilidade ou

dê íetardamedo, previsto neste a,Ítgo, será ittsttuído, N que
coubeL @fi os següintes e/emerâc§l
I - CaracleizaçÁo da sltuaçáo emegencial ou calamttosa que
justifique a díspensa, guancto fot o ceso;
11 - Razão da escolha do fornecedoí ou executanto;
lll - Justificativa do Prêço.
v - Docunento cb aprovâçáo dos proielos de pesquisa aos
guais os Ôers serão a/ocados-'

'1.6. O contrato de locação em que o PodeÍ Público seja locatário encontra-
se pÍeviío no art. 62, § 3ô, l, dâ Lei no 8.666. de '1993, aplicândo-se o disposto nos

aÍts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais normas geÉis, no que couber, (normas

tipicamente de DiÍeito Administrativo), bem como seráo aplicâdas as regras dê Direito

irivado, previstas na legislaÉo sobre locaçáo para Íins náo residenciais, iío é, a Lei

do lnquilináo no 8.245, de 18 de outubro de '1991.

1.7. O imóvel da prêtensa locâÉo' de âcordo com laudo emitido pêlo setoÍ

competente, é o único imôvel disponível, possuindo valor compativel e eíando ainda

em làcalidade que permite o menor impaclo sociala familia. O imóvel se encônt'â em

condiçóês acolÀimento da familia benefciáriâ. O referido imóvel apÍesenta âindâ de

acordã com laudo apenso, vâlor compativel com o disposlo no arl. 1O', § ?' inciso lV,

DecÍeto Municipal à' OZ|\ZOZO (até o peÍcêntual máximo de 50% de um salário

mínimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se en@nlÍa regularmente
com todas as peçâs exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataÉo direta por

dispensa de licitaÉo, com base no aÍt. 24, X, e do anigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locâdor acima referido. FÍisa-se que os documêntos anexados, comprovam a situaÉo
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a @ntráar com ess€ municipalidade:

1.9. Uma vez supÍidas as condiçóes antericres, câbe a Vos§a Excelêncaa

decidir quanto à RaiificâÉo da pÍesente coniralaÉo direta por inexigibilidade de

licitaçáo.

1.10. Por fim, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em ânexo a

PoÍtaria n' 15, a qual designa a Comissáo Permanente de Licitaçáo do Município de

Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contralo, aplicando-se o dispo§to nos ârls'

55 e 5ã a 6'l da referida Lei e demais normas gerais' no que couber (noÍmas

tipicamente de Direito Admini§tráivo), bem como as regras aplií:adas no Diíêito
privado, previstas na legistaÉo sobre locação para Íins náo residenciais, isto e, a Lei

do inquilinato no 8.245/199í.

1.11. Conrorme despacho do Excelentíssimo Prefeito Municipal,

encaminham-sê os autos à Procuradoria Geraldo Municipio para emissáo de parecer

juridico quanto a aproYaçáo da minuta do contrato e os procedimenlo§ legais da

contrataÉo direta

À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023.
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